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DECRETO  DE  REFORMA 

(Excerpto  do  decreto  n."  4,  de  24  de  dezembro  de  1901) 


No  USO  da  auctorização  conferida  pelo  art.  18."  da  lei  de 
12  da  junho  de  1901 :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 


Estabelecimentos  annexos  às  faculdades 

Faculdade  de  Theologia 


Art.  173. "^  A  Real  Capella  da  Universidade  fica  annexa  à 
faculdade  de  theologia  para  o  effeito  da  direcção  e  fiscaliza- 
ção. 

Art.  174.0  Para  desempenhar  o  cargo  de  director,  a  facul- 
dade elegerá  um  dos  seus  lentes  cathedráticos  em  exercício, 
o  qual  servirá  gratuitamente. 

Art.  175.0  O  quadro  do  pessoal  da  Real  Capella  compre- 
hende,  àlóm  do  director: 

a)  Um  capellão-thesoureiro; 

b)  Um  mestre  de  cerimónias ; 

c)  Oito  capellães; 

d)  Um  professor  de  música  e  mestre  de  capella; 

e)  Um  organista ; 

f)  Um  moço  do  órgão. 

Art.  176."  Os  logares  de  capellão-thesoureiro  e  professor 
de  música  sam  providos  pelo  Governo,  precedendo  concurso, 
que  será  simplesmente  documental  para  o  primeiro,  e  de 
provas  públicas  para  o  segundo.  Os  restantes  logares  serám 
todos  providos  pelo  reitor,  precedendo  igualmente  concurso 
de  provas  públicas. 


§  único.  Todos  estes  concursos  serám  feitos  perante  a  fa- 
culdade de  theologia. 

Art.  177.0  Ficam  reduzidas  a  seis  as  solemnidades  princi- 
pais, em  que  officiarám  por  turno,  e  pregaram,  lentes  da  fa- 
culdade de  theologia,  e  a  que  assistiram  o  reitor  com  o  corpo 
docente  da  Universidade.  Estas  solemnidades  sam: 

l.**  No  dia  da  abertura  solemne  da  Universidade,  antes 
da  oração  de  Sapientia  (artigo  4."):  — Missa  e  juramento  dos 
lentes; 

2.'!  No  dia  2  de  novembro:  —  Commemoração  fúnebre  de 
todos  os  reitores,  lentes  e  benfeitores  fallecidos; 

3.*  No  dia  8  de  dezembro,  antes  da  distribuição  dos  pré- 
mios (artigo  42.0) .  _  Festividade  da  Immaculada  Conceição, 
Padroeira  da  Universidade; 

4.^  Na  Semana  Santa:  —  Solemnidades  de  quinta  e  sexta 
feira; 

h.^  No  Domingo  de  Páschoa:  —  Festa  da  Resurreição; 

6.*  Nos  dias  3  e  4  de  julho:  —Vésperas  e  missa  da  Rainha 
Santa  Isabel. 


Art.  199.0  As  providências,  que  successivamente  sejam 
necessárias  para  entrarem  em  execução  as  disposições  da  re- 
forma constante  deste  decreto,  serám  tomadas  pelo  Governo 
sobre  proposta  dos  respectivos  conselhos  académicos. 

O  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tário de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Paço,  em  24  de  dezembro  de  1901. 

Rei. 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 


DECRETO 


Tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  199.°  do  decreío  n."  4, 
de  24  de  dezembro  de  1901,  que  reorganizou  a  Universidade 
de  Coimbra:  hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  approvar  o 
regulamento  da  Real  Capella  da  Universidade  de  Coimbra, 
regulamento  que  faz  parte  deste  decreto  e  baixa  assignado 
pelo  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secre- 
tário de  Estado  dos  Negócios  do  Reino. 

O  mesmo  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretário  de  Estado,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

Paço,  em  13  de  novembro  de  1902. 

Raínha  Regente. 
Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 


REGULAMENTO  DA  REAL  CAPELLA  DA  UNIVERSIDADE 


Artigo  1.°  O  culto  na  Real  Capella  da  Universidade  man- 
ter-se  ha  regularmente  todos  os  dias  do  anno  lectivo,  isto  é, 
desde  a  abertura  solemne  da  Universidade  a  16  de  outubro, 
até  31  de  julho;  nos  meses  de  agosto  e  setembro  haverá  ape- 
nas uma  missa  rezada  nos  dias  santificados. 

Art.  2.0  Além  das  solemnidades  principais  ordenadas  no 
art.  177.0  do  decreto  n.«  4  de  24  de  dezembro  de  1901,  poderá 
por  algum  motivo  extraordinário  haver  outras  funcções  reli- 
giosas egualmente  solemnes,  por  determinação  do  reitor, 
ouvido  o  conselho  da  faculdade  de  theologia. 


Art.  S."^  Celebrar-se  ha  missa  solemne  a  canto-clmo  nos 
dias  seguintes:  —  da  festa  de  S.  Miguel,  Patrono  da  Real  Ca- 
pella,  no  primeiro  domingo  depois  da  abertura  da  Universi- 
dade; de  Todos  os  Santos,  Natal,  Circuncisão,  Epiphania, 
Purificação,  S.  José,  Annunciação,  Domingo  de  Ramos,  Sáb- 
bado  d'Alleluia,  Ascensão,  Pentecostes,  Santíssima  Trindade, 
Corptis  Christi,  Coração  de  Jesus,  S.  João  Baptista,  e  final- 
mente de  S.  Pedro  e  S.  Paulo,  bem  como  no  anniversário  do 
último  Monarcha  fallecido. 

§  único.  A  esta  última  missa  assistirá  o  reitor  com  todo 
o  corpo  docente. 

Art.  4.0  Continuará  a  cantar-se  missa  simples,  sem  sole- 
mnidade,  em  todos  os  domingos  e  dias  santificados  do  anno 
lectivo,  não  mencionados  no  art.  177. '^  do  referido  decreto  de 
24  de  dezembro,  nem  no  art.  3.»  do  presente  regulamento. 

Art.  5.*^  Todos  os  dias  do  anno  lectivo,  sejam  ou  não  se- 
jam santificados,  celebrar-se  ha  na  Real  Capella,  como  até 
aqui,  uma  missa  rezada. 

§  1."  Esta  missa  será  de  Réquiem,  permittindo-o  o  rito, 
no  anniversário  de  D.  João  III,  e  no  dia  opportunamente 
designado  depois  do  fallecimento  de  alguma  pessoa  da  Uni- 
versidade. 

§  2.^  Nos  dias  em  que  haja  doutoramento,  todo  o  corpo 
docente  assistirá  a  esta  missa;  nos  dias  em  que  houver  exame 
de  licenciado,  assiste  a  faculdade  respectiva,  na  forma  dos  es- 
tatutos. 

a)  Director 

Art.  6."  O  director  da  Real  Capella  da  Universidade,  que 
será  um  lente  cathedrático  de  theologia,  para  isso  eleito  pela 
sua  faculdade,  é  o  chefe  deste  estabelecimento,  sendo-lhe  sub- 
ordinado immediatamente  todo  o  respectivo  pessoal. 

Art.  7.'^  Tem  as  attribuíções  seguintes: 

1.»  Fiscalizar  e  dirigir  os  actos  do  culto  divino,  fazer 
observar  as  disposições  deste  regulamento  e  das  instrucções 
regulamentares  approvadas  pelo  reitor,  e  superintender  em 
todos  os  serviços  da  Real  Capella,  e  da  respectiva  aula  de 
música. 

2.=^  Celebrar  as  missas  nas  solemnidades  de  S.  Miguel, 
Natal,  Kpipliaiiia,  PuiaTicação,  Domingo  de  Ramos,  Sábbado 
d'All('luia,  Domingo  (h;  Pentecostes,  festa  de  Corjrtfs  Christi, 
S.  P(;dro  e  S.  Paulo,  e  no  anniv(;rsári()  do  últinu)  Monarcha 
fallecido;  todas  as  restantes  missas  solemncs,  referidas  no 
art.  3."  deste  regulamento,  serám  celebradas  por  turno  pelos 
capellães. 


9 


3.='  Participar  ao  roitor  todos  os  inTísos  as  faltas  do  pes- 
soal da  Koal  Capc^lla,  enviando-lho  convenionteiiuMito  visados 
por  si  os  dociiiiRMUos  ahoiiatórios  das  inosmas  falt'.is,  ([ue  lhe 
forem  apresentados,  a  fim  de  serem  pelo  mesmo  reitor  jul- 
gadas; e  propôr-lhe  a  applicaç<ão  das  multas  regulamentares 
a  quem  faltar  sem  motivo  justificado. 

4.-^  Fazer  proposta  ao  reitor  de  um  dos  capellães  para  ser 
nomeado  chantre,  e  outro  vice-cerimoniário,  podendo  pelo 
mesmo  reitor  ser  exonerados  logo  que  as  conveniências  do 
serviço  aconselhem  a  nomeação  de  outros. 

5.='  Propor  ao  reitor  a  suspensão  ou  demissão  de  qual- 
quer dos  capellães  ou  dos  empregados  menores  da  Capella, 
quando  a  disciplina  e  o  decoro  do  estabelecimento  o  exi- 
jam. 

6.''^  Enviar  para  a  secretaria  no  fim  de  cada  anno,  antes 
do  encerramento  das  matrículas  nas  faculdades  académicas, 
informação  do  modo  como  cada  capellão  cumpriu  durante  o 
anno  as  suas  obrigações;  e  nenhum  delles  gozará  as  vanta- 
gens constantes  do  art.  10."  do  decreto  de  15  de  abril  de  1845, 
sem  esta  informação  abonatória. 

7.^  Informar  a  reitoria  àcêrca  da  admissão  dos  addidos  ao 
collégio  dos  capellães  na  forma  do  art.  15.*^  deste  regulamento, 
e  bem  assim  despedi-los  quando  o  decoro  ou  as  conveniências 
do  serviço  assim  o  pedirem. 

Art.  8.°  Nos  impedimentos  do  director  exercerá  as  suas 
funcções  interinamente  um  outro  lente  de  theologia,  por  elle 
proposto  e  approvado  pela  faculdade,  ou,  em  caso  urgente, 
pelo  respectivo  decano. 


b)  Capellão-thesoureiro 

Art.  9.0  Continua,  como  até  hoje,  a  ser  condição  neces- 
sária para  o  provimento  no  logar  de  capellão-thesoureiro  da 
Real  Capella  a  formatura  na  faculdade  de  theologia,  e  far-se 
ha  o  provimento  por  despacho  do  Governo,  em  concurso  do- 
cumental, aberto  perante  a  mesma  faculdade. 

Art.  10.'^  Incumbem-lhe  as  obrigações  seguintes : 

1.'^  Guardar  sob  a  sua  exclusiva  responsabilidade  todos 
os  vasos  sagrados,  paramentos,  alfaias,  e  valores  da  Real 
Capella. 

2.^  Assistir  a  todas  as  solemnidades  e  funcções  religiosas, 
em  que  teniia  de  comparecer  o  coljéoio  dos  capellães. 

8.-'  Celebrar  todos  os  domingos  e  dias  santificados  a  missa 
rezada,  a  que  se  referem  os  artt.  1.*^  e  õ.'*,  excepto  nos  dias  em 
que  haja  algum  doutoramento,  porque  em  tal  caso  é  um  dos 
capellães  que  a  celebra. 
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4.^  Substituir  o  director  na  celebração  das  missas  sole- 
mnes  a  que  se  refere  o  art.  7.»,  n.»  2.»,  quando  elle  as  não 
puder  celebrar. 

5.*  Apontar  com  exactidão  as  faltas  do  pessoal  da  Real 
Capella,  e  no  fim  de  cada  mês  fazer  communicação  delias  ao 
director. 

6.-'^  Receber  a  importância  das  gratificações  e  propinas 
dos  capellães,  para  serem  distribuídas  no  fim  de  cada  tri- 
mestre. 

7.=^  Fazer  toda  a  escripturação  da  Real  Capella,  segundo 
as  instrucções  regulamentares  que  houver,  e  sôb  a  superin- 
tendência do  director. 


c)  Mestre  de  cerimónias 


Art.  11."^  O  mestre  de  cerimónias  ê  de  nomeação  do  reitor, 
mediante  concurso  por  provas  públicas,  aberto  perante  o  con- 
selho da  faculdade  de  theologia. 

§  1.0  O  júry  para  examinar  os  concorrentes  será  presidido 
pelo  director  da  Real  Capella,  sendo  os  dois  vogais  nomeados 
pelo  conselho  da  faculdade. 

§  2."  Dadas  as  provas,  o  júry  redige  uma  informação  es- 
cripta  do  mérito  relativo  dos  candidatos  que  tenha  appro- 
vado,  e  sobre  esta  informação  o  conselho  da  faculdade  orga- 
niza uma  proposta,  para  o  reitor  poder  fazer  a  nomeação. 

Art.  12.0  A^s  obrigações  do  mestre  de  cerimónias  sam: 

1.0  Ministrar  aos  capellães  e  moços  da  Capella  a  instruc- 
ção  litúrgica,  theórica  e  prática,  que  fôr  necessária  e  conve- 
niente. 

2. o  Dirigir  as  cerimónias  nas  solemnidades  principais  da 
Real  Capella,  e  nas  indicadas  no  art.  7.o,  n."  2  deste  regula- 
mento. 

§  único.  Nas  restantes  missas  cantadas,  e  bem  assim  nas 
rezadas  com  assistência  do  reitor  e  lentes,  dirigirá  a  parte 
ritual  o  capellão  vice-cerimoniái-io. 


d)  Capellães 

Art.  13.0  Os  oito  capellães  da  Real  Capella  serám  estudan- 
tes da  Universidade,  i)reHbyt(M'()s,  noiíuíados  polo  reitor  me- 
diantes concurso  i)or  provas  i)úl)li('.as  aberto  i)oi*ante  a  facul- 
dade de  theologia. 

§  1."  O  júry  para  (examinar  nestes  concursos  será  presi- 
dido j)elo  director  da  Real  Capella,  sendo  vogais  o  mestre  de 
cerimónias  e  o  professor  de  música. 
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§  2."  Na  proposta  que  o  conselho  da  faculdade  orííanizará, 
sobre  a  iiiforniação  do  júry  a  respeito  de  cada  um  dos  candi- 
datos approvados,  dará  preferência,  em  i<^ualdade  de  cir- 
cunstâncias, aos  estudantes  tlieólogos. 

§  3."  Esta  nomeação  caduca  assim  que  os  capellães  deixa- 
rem de  ser  estudantes  da  Universidade. 

Art.  14.0  Quando  haja  vagas,  o  reitor  poderá  nomear  ca- 
pellães interinos,  sobre  proposta  e  informação  do  director, 
os  estudantes  da  Universidade  clérigos  in  sacris  habilitados 
a  exercerem  as  suas  ordens  na  diocese  de  Coimbra,  que  forem 
reputados  idóneos,  mediante  prévio  exame  feito  perante  o  júry 
a  que  se  refere  o  §  1.*^  do  art.  13.°,  e  no  primeiro  concurso  que 
haja,  terám  preferência  em  igualdade  de  circunstâncias  aos 
outros  concorrentes. 

Art.  15.0  Quaisquer  clérigos,  ou  alumnos  da  faculdade  de 
theologia,  que  desejem  exerci tar-se  em  liturgia  e  música  na 
Real  Capella,  apresentaram  ao  director  os  seus  requerimentos 
sollicitando  a  admissão  no  número  dos  addidos  ao  collégio 
dos  capellães;  e,  depois  de  informados  por  elle,  subiram  estes 
requerimentos  à  reitoria  para  os  devidos  effeitos. 

§  1.0  Os  serviços  prestados  pelos  addidos  serám  devida- 
mente registados. 

§  2.0  Concorrendo  estes  addidos  às  vagas  de  capellães, 
ser-lhes  ham  tomados  em  conta  os  serviços  prestados,  como 
título  de  preferência  em  igualdade  de  circunstâncias. 

Art.  16.0  Incumbe  aos  capellães : 

1.0  Desempenharem  os  serviços  do  culto  na  Real  Capella, 
que  lhes  couberem  na  distribuição  feita  pelo  director,  sendo 
obrigados  a  substituír-se  mutuamente  nos  seus  legítimos  im- 
pedimentos. 

2.0  Frequentarem  com  assiduidade  a  aula  de  música,  se 
fôr  necessário,  e  assistirem  a  todos  os  ensaios  de  cerimónias 
e  de  música,  quando  receberem  para  isso  aviso. 

3.0  Assistirem  ao  acompanhamento  e  offício  de  sepultura 
dos  reitores,  lentes  e  estudantes  da  Universidade,  que  falle- 
cerem  ou  forem  sepultados  em  Coimbra,  desde  que  recebam 
o  competente  aviso. 

§  único.  O  capellão  que  faltar  a  qualquer  serviço  de  sua 
obrigação,  sem  motivo  justificado,  soffrerá  a  pena  de  multa, 
e  no  caso  de  repetidas  reincidências  será  demittido,  segundo 
fôr  determinado  nas  instrucções  regulamentares  especiais. 

Art.  17.0  Os  capellães,  que  forem  nomeados  chantre  e  vice- 
cerimoniário,  sam  obrigados  a  acceitar  e  a  desempenhar,  pelo 
menos  durante  um  anno,  as  funcções  destes  cargos,  e,  en- 
quanto os  tiverem,  ficam  dispensados  de  entrar  nos  turnos 
da  celebração  das  missas  aos  domingos  e  dias  santificados. 
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Art.  18. '^  Ao  chantre  é  que  pertence  reger  o  coro,  quando 
se  executar  canto-clião,  conforinando-se  com  as  indicações  e 
instrucções  que  llie  der  o  professor  de  música;  na  ausência 
do  capellão-thesoureiro  é  elle  que  preside  ao  collégio  dos  ca- 
pellães. 


e)  Professor  de  música  e  mestre  de  capella 


Art.  19."  O  professor  da  cadeira  de  música,  annexa  à  Real 
Capella,  é  nomeado  pelo  Governo,  em  concurso  por  provas 
públicas,  aberto  perante  a  faculdade  de  tlieologia,  segundo  o 
plano  e  programma  opportunamente  publicado. 

Art.  20. o  Além  das  obrigações  relativas  à  sua  cadeira,  em 
conformidade  com  os  regulamentos  especiais,  a-o  professor 
de  música  incumbe  na  Capella  o  seguinte : 

l.o  Superintender  e  dirigir  a  música  da  Real  Capella,  mar- 
cando dias  para  os  ensaios,  aos  quais  têem  obrigação  de  com- 
parecer todos  os  capellães. 

2.0  Escolher  as  músicas,  que  liam  de  ser  executadas,  tanto 
pelos  cantores  como  pelo  organista. 

3."  Reger  o  coro  em  todas  as  solemnidades  que  se  façam 
com  música. 

4.0  Assistir  frequentes  vezes  às  festas  que  se  fizerem  a 
canto-chão,  para  verificar  se  os  capellães  e  organista  exe- 
cutam com  perfeição  as  suas  funcções  musicais,  devendo,  no 
caso  contrário,  adverti-los,  dirigi-los,  fazê-los  frequentar  a 
cadeira  de  música,  e  multiplicar  os  ensaios. 


/')  Organista 


Art.  21."  O  organista  é  nomeado  em  concurso  pela  mesma 
forma  que  os  capellães. 

§  único.  O  júry  para  as  provas  públicas  deste  concurso 
será  constituído  pelo  director  da  Rt^al  Caix^ila,  o  ])rofessor  de 
música,  e  um  outro  vogal  nomeado  pelo  conselho  da  faculdade 
de  theologia. 

Art.  22."  Tem  por  obrigação  o  organista  tocar  o  órgão  nas 
solemnidades,  missas  cantadas,  e  em  todos  os  actos  (jue  se 
cel(íbram  n;i  lioiú  ('ai)ella  com  assistência  do  reitor  e  lentes, 
díisde  (juíí  não  s(íjam  funcções  r(íligiosas,  (mu  <iii(^  o  i-ito  ecclc- 
siástico  não  admitta  órgão. 
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(j)  Pessoal  menor 

Art.  23/'  Continuará  a  haver  uni  armador,  um  moço  do 
órgão,  e  os  moços  da  Capella  necessários  para  satisfazer  às 
exigências  do  culto  e  da  limpeza. 


h)  Disposições  geraes 

Art.  24. «  O  reitor  com  a  faculdade  de  theologia  farám 
todos  os  annos,  pelo  menos  uma  vez  no  fim  do  anno  lectivo, 
a  visita  à  Real  Capella,  para  tomarem  conhecimento  do  pes- 
soal, dos  serviços  e  do  material,  darem  instrucções  e  corrigi- 
rem abusos. 

§  único.  Desta  visita,  e  do  que  nella  se  notar,  lavrará  o 
secretário  da  faculdade  um  termo  no  livro  especial,  que  para 
isso  deve  existir  na  Real  Capella  sôb  a  guarda  do  director, 
sendo  esse  termo  assignado  pelo  reitor  e  por  todos  os  lentes 
de  theologia  presentes. 

Art.  25.*^  As  penas  que  devem  ser  impostas  aos  emprega- 
dos da  Real  Capella,  que  faltarem  ao  cumi^rimento  das  suas 
obrigações  sem  motivo  justificado,  serám  devidamente  esta- 
belecidas e  reguladas  nas  instrucções  regulamentares  orde- 
nadas pelo  reitor. 

Art.  26.*^  Pela  dotação  da  Real  Capella  serám  pagas  as 
propinas,  constantes  da  tabeliã  annexa  a  este  regulamento, 
ficando  por  ellas  substituídas  todas  e  quaisquer  outras  pro- 
pinas em  dinheiro  ou  em  cera,  que  a  Capella  satisfazia,  e  que 
sam  inteiramente  abolidas. 

Art.  27. «  O  reitor  ordenará  as  instrucções,  que  julgar 
opportunas,  para  melhor  execução  deste  regulamento,  e  a 
bem  do  serviço  da  Real  Capella. 


Paço,  em  13  de  novembro  de  1902. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 
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Tabeliã  das  propinas  que  a  Real  Capella  da  Universidade 
fica  obrigada  a  satisfazer 

(Art.  26.'»  do  Regulamento) 

Ao  lente  de  theologia  celebrante,  em  qualquer  das  so- 

lemnidades  da  Capella  IS6OO 

Ao  lente  orador,  em  qualquer  das  solemnidades 61400 

Ao  capellão-thesoureiro,  em  cada  uma  das  seis  solemni- 
dades principais 2$500 

Ao  chantre,  em  cada  uma  das  mesmas  . .   1$500 

Ao  mestre  de  cerimónias,  em  cada  uma  das  mesmas  .  1$500 

A  cada  um  dos  sete  capellães,  em  cada  uma  das  mesmas  1$000 

Ao  professor  de  música,  em  cada  uma  das  mesmas  . .  1$500 

Ao  organista,  em  cada  uma  das  mesmas 1$000 

A  cada  um  dos  dois  moços  do  coro,  em  cada  uma  das 

mesmas $500 

Ao  armador,  em  cada  uma  das  mesmas $500 

Ao  moço  do  órgão  em  cada  uma  das  mesmas 1200 

Paço,  em  13  de  novembro  de  1902. 

Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro. 


PORTARIA 


O  Doutor  Avelino  César  Augusto  Maria  Callisto,  Lente 
Cathedrático  da  Faculdade  de  Direito  e  Reitor  interino  da 
Universidade  de  Coimbra. 


Considerando  que  é  de  necessidade  urgente  completar  com 
instrucções  de  serviço  as  prescripções  do  novo  regulamento 
da  Real  Capella  da  Universidade; 

Considerando  que  cumpre  à  auctoridade  competente  man- 
ter e  guardar  todos  os  privilégios,  isenções  e  preeminências 
que  pertencem  à  Capella  dos  Paços  dos  nossos  primeiros 
Reis; 

Considerando  que,  após  a  instaliação  da  Universidade  nos 
mesmos  Paços,  a  Capella  Real  foi  sempre  objecto  de  vigi- 
lantes cuidados  por  parte  dos  nossos  Monarchas,  providen- 
ciando, já  no  1.0  livro  dos  estatutos,  já  em  diplomas  avulsos, 
para  que  nella  se  mantivesse  e  realizasse,  como  modelo  a  se- 
guir, o  culto  cathólico,  e  as  funcções  litúrgicas  se  executassem 
com  a  maior  gravidade,  compostura  e  esplendor; 

Considerando  que  a  Real  Capella  faz  parte  do  primeiro 
Estabelecimento  scientífico  do  país,  centro  de  educação  e  in- 
strucção  nacional  para  a  juventude  académica,  onde,  além  da 
cultura  intellectual,  se  deve  alimentar  o  sentimento  religioso 
e  o  respeito  pelos  actos  do  culto  cathólico,  elementos  impor- 
tantes de  ordem  e  educação  social ; 

Considerando  que,  pelo  decreto  n.^  4  de  24  de  dezembro 
de  1901,  art.  173.",  pertence  à  faculdade  de  theologia  a  direcção 
e  fiscalização  da  Real  Capella,  como  succede  em  outras  Uni- 
versidades estranj eiras,  tais  como  na  de  Friburg,  na  Suíssa, 
onde  o  próprio  decano  da  faculdade  de  theologia  preside  e 
regula  os  serviços  divinos; 

Considerando  que  o  bom  nome  e  prestígio  daquella  facul- 
dade académica,  que  é  o  da  própria  Universidade,  exigem  es- 
pecial soUicitude  em  ordem  a  que  os  serviços  do  culto  corram 
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com  a  maior  regularidade,  impondo-se  assim  ao  respeito  e 
veneração  de  todos; 

No  uso  das  attribuições  que  me  confere  o  art.  27.'^  do  re- 
gulamento da  Real  C'apella  da  Universidade,  approvado  por 
decreto  de  13  de  novembro  do  anuo  corrente: 

Ordeno,  que  se  observem  tam  pontualmente,  como  nellas 
se  contém,  as  seguintes 


INSTRUCÇÕES  REGULAMENTARES 

a)  Serviço  da  faculdade  de  theologia 
com  relação  á  Real  Capella 

Artigo  1.^  A  direcção  da  Real  Capella  da  Universidade  é 
um  o?itis,  que  impende  estrictamente  sobre  a  faculdade  áe 
theologia,  sendo  esta  obrigada  a  eleger,  de  entre  os  cathe- 
dráticos  que  a  compõem,  um  que  exerça  o  cargo  de  director 
daquelle  estabelecimento. 

Art.  2,0  O  lente  catliedrático,  que  fôr  eleito  director  da  Real 
Capella,  não  tendo  motivo  legítimo  de  escusa,  é  obrigado  a 
acceitar  e  servir  este  cargo,  durante  três  annos  pelo  menos. 

Art.  3."^  Na  congregação  final  do  mês  de  julho  o  conselho 
da  faculdade  fará  a  distribuição  das  missas  e  sermões  das 
solemnidades  i)rincipais,  mencionadas  no  art.  177."  do  decreto 
n.o  4  de  24  de  dezembro  de  1901,  por  todos  os  lentes  da  facul- 
dade, tanto  catiiedráticos  como  substitutos,  por  sua  ordem  e 
seguindo  turno. 

§  único.  Esta  distribuição  deve  comprehender  todas  as 
solemnidades  até  ao  fim  do  anuo  civil  immodiato,  para  que  no 
respectivo  calendário  official,  que  vai  à  frente  do  A^muárío 
da  Universidade,  possam  indicar-se  os  nomes  do  celebrante 
e  pregador  de  cada  uma  das  referidas  solemnidades. 

Art.  4.<^  O  serviço,  quer  de  missas  quer  de  sermões,  que 
competir  a  cada  um  dos  lentes  da  faculdade,  é  para  todos  os 
effeitos  obrigatório,  podendo  enti-etanto  os  lentes,  a  quem 
pertencer,  trocai"em  (uitre  si  ou  fa/erem-se  substituir  por  ou- 
tros collegas. 

Art.  5.''  Com  um  mês  de  antecipação,  o  director  da  Real 
Capella  prevciiiiá  por  eKcrii)to  o  lente  a  (juem  pei-tencer  pre- 
gar em  qualquer  das  solemnidadcis;  e,  (juando  o  reitor  mar- 
car a  hora  a  que  ha  de  princi])iar  o  acto,  communicá-la  ha, 
também  i)or  esf'rii)to,  tanto  mo  celebrante  como  ao  pi-ègador. 
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Art.  6.°  O  reitor  com  a  faculdado  do  thoolo^ia,  na  visitíl 
official  (luo  tõoiu  de  fazer  à  Ueal  Cai)clla  i)elo  menos  uma  vez 
em  cada  anno,  segundo  o  disposto  no  art.  24. •>  do  regulamento 
de  13  de  novembro  de  1902,  serám  recebidos  pelo  director 
acompanhado  de  todo  o  pessoal  seu  subordinado;  e  farám  de- 
tidamente a  sua  inspecção  à  Capella  e  dependências,  nomeada- 
mente «à  sacristia  e  casas  de  arrecadação  das  alfaias,  tomando 
especialmente  nota  dos  reparos,  obras  e  acquisições  que  ha 
necessidade  de  fazer,  a  fim  de  se  adoptarem,  ou  sollicitarem 
das  estâncias  superiores,  as  providencias  que  os  casos  exigi- 
rem. 

b)  Nomeação  dos  capellães 

Art.  7.^  Quando  haja  vagas  no  collégio  dos  capellães,  a  fa- 
culdade de  theologia  resolverá  a  abertura  e  prazo  do  con- 
curso, que  será  annunciado  por  edital  affixado  nos  gerais. 

Art.  S.*'  Os  requerimentos  dos  concorrentes  serám  entre- 
gues na  secretaria  da  Universidade,  devendo  cada  um  delles 
ser  acompanhado  da  carta  da  ordem  de  presbytero,  da  licença 
que  o  requerente  tenha  para  exercer  as  suas  ordens  na  dio- 
cese de  Coimbra,  e  de  quaisquer  outros  documentos  compro- 
vativos de  serviços  prestados. 

Art.  9.^  Depois  de  terminado  o  prazo  do  concurso,  os  re- 
querimentos e  documentos  que  satisfizerem  às  condições  exi- 
gidas serám  enviados  ao  director  da  Real  Capella,  o  qual 
marcará  dia  para  as  provas,  e  convocará  o  júry  indicado  no 
art.  13.^*,  §  1."  do  regulamento  de  13  de  novembro  já  citado. 

Art.  10."  Realizados  os  exames,  em  que  os  candidatos  ham 
de  ser  explorados  em  canto-chão  e  liturgia,  o  júry  aprecia  e 
julga  as  provas  segundo  a  forma  estabelecida  no  art.  39."  e 
seus  §§  do  citado  decreto  n."  4  de  24  de  dezembro  de  1901, 
lavrando-se  os  respectivos  assentos  no  livro  competente. 

Art.  11."  Em  seguida  ao  julgamento,  o  júry  elabora  uma 
informação  sobre  o  mérito  absoluto  e  relativo  dos  candidatos 
approvados;  o  director  também  informa  por  escripto,  confi- 
dencialmente, sobre  cada  um  delles. 

Art.  12."  Este  processo  de  concurso  é  presente  ao  conselho 
da  faculdade  na  primeira  congregação,  e  o  conselho  organiza 
sobre  elle  a  proposta  de  nomeação,  que  será  logo  remettida 
à  reitoria. 

Art.  13."  Enquanto  se  não  realiza  o  provimento  por  con- 
curso, qualquer  dos  addidos  ao  collégio  dos  capellães,  que 
2 
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seja  clérigo  in  sacris,  pode  requerer  ao  reitor  o  seu  provi- 
mento interino  numa  capellania  vaga,  juntando  ao  requeri- 
mento a  licença  que  tiver  para  exercer  as  suas  ordens  na 
diocese  de  Coimbra;  o  reitor  remette  com  despacho  seu  o 
requerimento  ao  director  da  Real  Capella,  para  que  faça  exa- 
minar o  requerente  segundo  a  indicação  do  art.  14."  do  regu- 
lamento citado  de  13  de  novembro;  no  caso  do  candidato  ser 
approvado,  o  director  organiza  a  sua  informação,  que,  se  fôr 
favorável  ao  candidato,  remata  pela  proposta  de  nomeação 
ao  reitor;  este,  se  assim  o  julgar  conveniente,  nomeia  o  re- 
querente capellão  interino,  valendo  .esta  nomeação  até  que 
haja  provimento  definitivo. 

Art.  14.0  Os  que  forem  nomeados  capellães,  quer  sejam 
interinos  quer  definitivos,  requisitaram  na  secretaria  a  sua 
carta  de  provimento,  e  a  licença  para  exercício  das  suas  or- 
dens, que  haviam  juntado  ao  seu  requerimento,  e  com  estes 
dois  documentos  apresentar-se  ham  ao  director  da  Real  Ca- 
pella, o  qual  lhes  deferirá  juramento,  e  mandará  lavrar  as- 
sento de  matrícula  e  registar  nos  livros  respectivos  os  dois 
papeis  apresentados,  entrando  então  os  novos  capellães  no 
exercício  do  seu  cargo. 

Art.  15.0  No  caso  de  haver  vagas  de  capellães  no  princípio 
de  outubro,  o  reitor  poderá,  com  informação  abonatória  do 
director  da  Real  Capella,  admittir  à  matrícula  em  qualquer 
das  faculdades  académicas  os  addidos,  que  forem  clérigos  in 
sacris,  ordenando  que  se  lhes  espere  pelo  pagamento  da  pro- 
pina até  ao  Natal ;  e  se  algum  delles  fôr  entretanto  nomeado 
capellão,  quer  definitivo  quer  interino,  principiará  logo  a  go- 
zar o  benefício  do  art.  10."  do  decreto  de  15  de  abril  de  1845, 
sendo  dispensado  do  pagamento  da  propina  esperada. 


c)  Serviço  do  pessoal  maior  da  Real  Capella 


Art.  16."  O  capellão-thesoureiro  será  muito  cuidadoso  na 
guarda  e  recato  em  que  deve  ter  os  vasos  sagrados,  para- 
mentos e  alfaias  da  Real  Capella,  evitando  quanto  possível 
que  se  deteriorem ;  fará  todas  as  semanas  a  renovação  do  sa- 
crário; exercerá  vigilância  sôl)re  o  pessoal,  que  lhe  é  subor- 
dinado, i"opai'an(h)  (íspocialmonte  na  compostura  (*  (h^céncia 
com  que  os  cai)ellães  se  devem  ai)reKentar,  não  tolerando  que 
desempenhem  as  suas  funcções  sem  vestes  talares,  sai)at()s  e 
meias  clericais,  e  sobrepelizes  (juando^não  t(mham  de  se  para- 
mentar; (i  fiscalizará  o  modo  como  os  moços  do  coro  e  o  ar- 
mador tratam  os  objííctos  do  culto,  i'az(Ui(lo-os  ser  diligentes 
no  cumprimento  dos  seus  deveres,  reprehendendo-os  se  fò- 
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rem  noírliixontos,  o  (iando  ])nrt(»  ao  dirootor  quando  voja  que 
é  necessária  a  intervenção  deste. 

Art.  17.*'  É  ao  capellão-thosoureiro  que  compete,  seji^undo 
o  disposto  no  art.  10.",  n.'*  5."  do  reiiulaiuento  de  13  de  novem- 
bro, apontar  com  exactidão  as  faltas  do  pessoal  da  Real  Ca- 
pella,  e  no  fim  de  cada  mês  entre«»ará  ao  director  a  nota  as- 
signada  das  que  tiverem  sido  dadas  durante  o  mês,  para  que 
o  director  as  communique  ao  Reitor,  fazendo  acompanhar  a 
sua  communicação  dos  documentos  abonatórios,  que  lhe  hou- 
verem sido  apresentados,  segundo  prescreve  o  art.  7.*',  n."  3." 
do  referido  regulamento. 

Art.  18. o  No  fim  de  cada  trimestre  o  capellão-thesoureiro 
apresentará  ao  director  a  nota  ,  não  só  da  importância  que 
houver  no  cofre  commum  das  gratificações  e  propinas  dos 
capellães,  mas  também  da  distribuição  egual  que  das  mesmas 
deve  ser  feita;  e  só  depois  delle  lhe  pôr  o  visto,  lançará  no 
respectivo  livro  a  mencionada  nota,  procedendo  em  seguida 
à  distribuição. 

Art.  19.^  Ao  capellão-thesoureiro  pertence,  como  secretá- 
rio que  é  da  direcção,  segundo  declara  o  art.  10.",  n."  7."  do 
mencionado  regulamento  de  13  de  novembro,  organizar  as 
folhas,  escripturar  o  expediente,  registar  as  cartas  e  licenças 
para  exercício  das  ordens  dos  capellães,  fazer  e  registar  a 
correspondência,  lavrar  os  assentos  de  matrícula  dos  addidos 
e  dos  capellães,  e  fazer  toda  a  mais  escripturação  da  Real 
Capella,  em  conformidade  com  as  instrucções  que  receber  do 
director. 

§  único.  Não  lhe  pertence  entretanto  lavrar  os  assentos 
da  visita,  nem  os  dos  exames  dos  candidatos  a  capellães,  por 
isto  não  ser  propriamente  serviço  do  pessoal  da  Real  Capella, 
mas  sim  da  faculdade  de  theologia;  é  ao  secretário  desta  fa- 
culdade que  compete  lavrar  os  primeiros,  e  ao  bedel  da  mesma 
os  segundos. 

Art.  20.*^  Quando  o  capellão-thesoureiro  estiver  legitima- 
mente impedido,  é  o  chantre  que  faz  as  suas  vezes,  segundo 
a  indicação  do  art.  18."  do  regulamento  citado. 

Art.  21.0  O  governo  e  direcção  do  coro  pertence  ao  chan- 
tre, que  deve  olhar  pelo  recato,  silencio  e  attenção  dos  capel- 
lães, e  esmerar-se  por  que  o  canto  seja  sempre  executado  o 
melhor  possível. 

Art.  22."  Em  todas  as  missas  cantadas,  e  nas  rezadas  a 
que  assiste  officialmente  o  reitor,  é  obrigado  a  apresentar-se 
sempre  o  vice-cerimoniário,  desempenhando  as  funcções  do 
seu  cargo. 
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Art.  23. «  Quando  esteja  o  mestre  de  cerimónias,  cessam  as 
attribuíções  especiais  do  vice-cerimoniário,  que  passa  para  o 
coro  a  encorporar-se  com  os  cantores;  e  se  estiver  vago  o  lo- 
gar  de  mestre  de  cerimónias,  ou  este  faltar  a  qualquer  acto 
a  que  era  obrigado,  ao  vice-cerimoniário  pertence  desempe- 
nhar todas  as  funcções  que  àquelle  competiam. 

Art.  24.0  Observar-se  liam  rigorosamente  na  Real  Capella, 
em  todos  os  offícios  divinos,  os  ritos  e  cerimónias  da  Santa 
Igreja  Romana,  com  as  especialidades  litúrgicas  próprias 
desta  Real  Capella;  e  bem  assim  para  o  canto  gregoriano 
adoptar-se  hani  os  livros  officiais  e  authénticos  approvados  e 
recommendados  pela  Santa  Sé. 

Art.  25."  Constituír-se  ham  três  turnos  distinctos  de  ca- 
pellães  para  a  celebração  das  missas: 

1)  —  turno  das  missas  cantadas,  do  qual  sam  excluídos  o 
thesoureiro,  o  mestre  de  cerimónias,  o  chantre  e  o  vice-ceri- 
moniário ; 

2)  —  turno  das  missas  rezadas  quotidianas,  no  qual  entram 
todos  os  capellães,  a  cada  um  dos  quais  pertence  uma  se- 
mana, com  excepção  do  thesoureiro,  que  tem  à  sua  conta  ex- 
clusivamente as  missas  dos  domingos  e  dias  santificados,  e 
do  mestre  de  cerimónias; 

3)  —  turno  das  missas  rezadas  nos  dias  em  que  ha  douto- 
ramentos, no  qual  entram  também  todos,  com  excepção  do 
thesoureiro  e  do  mestre  de  cerimónias. 

Art.  26."  O  serviço  de  ministrar  como  diácono  e  subdiácono 
às  missas  solemnes  será  distribuído  pelo  director,  attendendo 
sempre  às  conveniências  do  coro;  nas  solemnidades  porém 
indicadas  no  art.  177."  do  decreto  n."  4  de  24  de  dezembro  de 
1901,  ministraram  de  diáconos,  segundo  a  disposição  do  §  único 
do  art.  2."  do  regulamento  de  15  de  abril  de  1845,  dois  douto- 
res candidatos  ao  magistério  theológico,  ou,  se  os  não  hou- 
ver, dois  capellães  que  sejam  bacharéis,  ou,  se  no  collégio 
dos  capellães  não  houver  bacharéis,  convidar-se  ham  de  fora 
dois  bacharéis  ecclesiásticos. 

Art.  27."  Dez  minutos  antes  da  liora  indicada  para  o  prin- 
cípio do  acto,  quer  ordinário  quer  extraordinário,  em  que 
teniiam  de  officiar  ou  assistir,  a[)resentar-se  ham  os  capellães 
bem  compostos  e  decentenKmte  vestidos  com  os  seus  hábitos 
talares,  nunca  se  dispensando  o  uso  dos  sapatos  e  meias  cle- 
ricais. 

Art.  28."  O  capollão,  (\\io  estiver  de  semana,  celebrará  to- 
dos os  dias  não  saiitilHíados  missa  na  Real  Ca|)ella,  no  altar 
ondí*  está  o  Santíssimo,  (juc  oi-diíiàriamciite  deve  ser  o  altar- 
mór,  e  rubricará  em  seguida  o  livro  do  ponto. 
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§  1."  Esta  missa  ó  do  intoiH^ão  livro,  oxcopto  nos  dias  om 
que  haja  exame  de  licenciado,  no  anniversário  de  D.  João  III, 
e  por  occasião  do  fallecimento  de  alguma  pessoa  da  Univer- 
sidade. 

§  2.'*  No  dias  mencionados  no  §  antecedente,  será  cele- 
brada Tl  hora  que  o  reitor  marcar;  nos  restantes  dias  à  hora 
que  mais  convenha  ao  celebrante,  dentro  do  tempo  em  que  a 
Real  Capella  se  conserva  aberta. 

§  3.^  O  celebrante  de  cada  uma  destas  missas  de  intenção 
captiva,  receberá  o  estipendio  de  500  réis. 

Art.  29. «  As  missas  privadas,  tanto  dos  capellães  como  dos 
sacerdotes  estranhos,  celebrar-se  ham  nos  dois  altares  late- 
rais, e  somente  os  lentes  têem  direito  a  celebrar  estas  missas 
no  altar-mór;  as  missas  porém  de  caracter  official,  quer  se- 
jam cantadas  quer  rezadas,  serám  ordinariamente  no  altar 
principal  da  Capella. 

§  único.  A  nenhum  sacerdote  será  permittido  celebrar  na 
Real  Capella,  se  não  se  apresentar  de  veste  talar,  sapatos  e 
meias. 

Art.  30.O  As  missas  cantadas  nas  solemnidades  principais, 
a  que  assistem  o  reitor  e  o  corpo  docente,  e  bem  assim  a  da 
festa  de  S.  Miguel  e  a  do  anniversário  do  fallecimento  do  úl- 
timo Monarcha,  sam  todas  de  intenção  captiva;  as  restantes 
missas  cantadas  sam  de  intenção  livre. 

Art.  31. o  Quando  fallecer  ou  fôr  sepultado  em  Coimbra 
algum  reitor,  lente,  estudante  ou  empregado  do  quadro  da 
Universidade,  será  feito  aviso  ao  collégio  dos  capellães  para 
comparecer  à  hora  aprazada  no  logar  d'onde  parte  o  funeral, 
ou  na  igreja  onde  se  realiza  a  encommendação,  e  apresen- 
tar-se  ham  todos  os  capellães  com  as  suas  vestes  corais,  can- 
tando o  offício  de  sepultura. 

Art.  32. o  No  próprio  dia  do  enterro,  ou  no  primeiro  que 
ser  possa,  rezar-se  ha  na  Real  Capella  missa  de  Réquiem  suf- 
fragando  a  alma  do  fallecido. 

§  l.o  A  hora  desta  missa,  segundo  o  disposto  no  art.  28. «, 
§  2.0  das  presentes  instrucções,  será  marcada  pela  reitoria,  e 
o  director  da  Real  Capella  a  communicará  por  aviso  impresso 
a  todo  o  corpo  docente,  se  a  pessoa  fallecida  fôr  o  reitor  ou 
algum  professor;  se  fôr  estudante,  será  a  communicação  feita 
aos  professores  das  cadeiras  em  que  se  achava  matriculado; 
sendo  empregado  dar-se  ha  parte  ao  chefe  da  repartição  a 
que  elle  pertencia. 

§  2.''  Se  o  fallecido  fôr  o  reitoi*,  algum  lente  ou  estudante, 
o  director  da  Real  Capella  mandará  também  affixar  nos  ge- 
rais um  aviso  indicando  o  dia  e  hora  da  missa,  para  que  che- 
gue ao  conhecimento  dos  estudantes. 
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§  3.0  Se  a  família  do  fallecido  residir  em  Coimbra,  ser-lhe 
ha  feita  communicação  para  que  possa  também  vir  assistir. 

Art.  33."  Todas  as  vezes  que  os  capellães  forem  cliamados 
para  ensaios,  tèem  obrigação  de  comparecer,  sob  pena  de  se 
lhes  apontar  falta,  quer  a  convocação  tenha  sido  feita  pelo 
professor  de  música  ou  pelo  chantre,  quer  pelo  mestre  de 
cerimónias,  sempre  de  harmonia  com  as  instrucções  do  di- 
rector. 

Art.  34.0  o  director  mandará  communicar  ao  professor  de 
música,  ao  chantre  e  ao  mestre  de  cerimónias,  a  relação  dos 
addidos  matriculados,  para  poderem  ser-lhes  expedidos  avi- 
sos, chamando-os  ao  serviço  e  aos  ensaios. 

Art.  35."  Serám  apresentadas  todos  os  annos  pelos  capel- 
lães ao  director,  para  este  visar  e  fazer  registar,  as  licenças 
que  têem  para  exercer  as  funcções  do  sagrado  ministério  na 
diocese  de  Coimbra,  devendo  esta  apresentação  de  novas  li- 
cenças ser  feita  dentro  do  prazo  de  oito  dias  depois  de  expi- 
rarem as  anteriores. 

§  único.  A  mesma  apresentação  de  licença  deve  fazer  qual- 
quer sacerdote,  que  queira  habitualmente  ou  com  frequência 
celebrar  na  Real  Capella,  não  se  lhe  devendo  consentir  que 
celebre  além  de  oito  dias,  sem  que  apresente  a  mencionada 
licença. 

Art.  36."  Quando  algum  capellão  se  achar  doente,  ou  obti- 
ver licença  da  reitoria  para  se  ausentar  temporariamente,  é 
obrigado  a  fazer-se  substituir  por  um  outro  ecclesiástico,  que 
saiba  canto-chão,  o  qual  irá  fazer  as  suas  vezes  ao  coro  em 
todas  as  funcções;  e  se  lhe  pertencer  algum  serviço  ao  altar, 
será  neste  serviço  substituído  por  um  outro  capellão  indicado 
pelo  director,  segundo  a  disposição  do  art.  16.",  n."  1."  do  re- 
gulamento de  13  de  novembro,  fazendo  serviço  no  coro  o 
ecclesiástico  estranho  que  veiu  supprir  a  sua  falta. 

§  único.  Qualquer  que  sejn  o  motivo  da  falta,  o  capellão 
deve  prevenir  o  director  com  a  conveniente  antecipação,  com- 
municando-liie  quem  é  o  ecclesiástico  que  o  substitue;  pois 
que  ao  cliefe  do  pessoal  assiste  o  direito  de  recusar  o  substi- 
tuto offerecido  e  exigir  outro,  quando  saiba  que  aquelle  não 
tem  competência. 

Art.  37."  No  princípio  de  cada  anno  lectivo  os  cajíellães 
apresentaram  ao  director  os  requerimentos  em  que  pedem  a 
sua  admissão  à  matrícula  nos  res])ectivos  cursos,  e  nos 
mesmos  r(!qu(íriment()s  o  director  informará  se  <^  supi^licante 
cumpriu  as  suas  ol)i-igaçr)es  de  cjqxílião;  s(»m  esta  informação 
abonatória,  não  podííin  gozai*  os  beiuífícios  a  (jue  se  refere  o 
art.  10."  d(j  decreto  de  15  de  abril  de  1845. 
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§  único.  A  informação  exarada  nos  rcqneriniontos  nada 
tem  com  a  que  estatue  o  art.  7.",  n."  6."  do  regulamento  de  13 
de  novembro,  já  citado. 

Art.  38."  O  professor  de  música,  de  harmonia  com  o  direc- 
tor, escolhe  o  pessoal  que  ha  de  cantar  nas  solemnidades,  e 
manda-o  avisar  opportunamente  e  communicar-lhe  a  hora. 

Art.  39.*^  Compete  ao  professor  de  música  fiscalizar  como 
se  portam  os  músicos  no  coreto,  não  os  deixando  entrar  senão 
decentemente  vestidos,  e  não  consentindo  que  conversem  ou 
estejam  por  forma  menos  conveniente. 

Art.  40.°  O  organista  tem  de  comparecer,  como  os  capel- 
lães,  todas  as  vezes  que  extraordinariamente  seja  avisado, 
quer  para  alguma  solemnidade  além  das  usuais,  quer  para  os 
ensaios  de  música,  ou  canto-chão  com  acompanhamento  de 
órgão. 

Art.  41. <^  Nos  dias  em  que  haja  alguma  licenciatura,  o  or- 
ganista é  obrigado  a  tocar  órgão,  não  só  durante  a  missa, 
mas  também  quando  o  reitor  e  lentes  voltam  à  Capella  para 
a  coUàção  do  grau. 

Art.  i2.^  Quando  succeda  que  alguma  pessoa  ou  commis- 
são  faça  celebrar  na  Real  Capella,  com  auctorização  do  reitor, 
qualquer  solemnidade  extraordinária  de  caracter  não  officiaí 
mas  particular,  não  poderám  os  promotores  da  solemnidade 
convidar  pessoal  estranho  com  preterição  do  i^róprio  da  Ca- 
pella; e  a  este  deveram  pagar  propinas  eguais  às  que  recebe 
por  occasião  das  solemnidades  principais,  segundo  a  tabeliã 
annexa  ao  citado  regulamento  de  13  de  novembro. 


d)  Serviço  do  pessoal  menor 

Art.  43."  Os  moços  do  coro  serám  muito  diligentes  e  pon- 
tuais em  abrir  a  porta  da  Real  Capella  à  hora  precisa  que  o 
horário  indica,  e  nunca  se  fechará  senão  depois  de  dar  a  hora 
para  isso  marcada. 

Art.  44."  Serám  muito  attenciosos  e  corteses  para  com  to- 
das as  pessoas,  especialmente  para  com  os  sacerdotes  que 
vam  à  Capella  celebrar. 

Art.  45."  Enquanto  a  Real  Capella  estiver  aberta,  achar-se 
liam  sempre  os  dois  moços  do  coro  vestidos  com  as  suas  ba- 
tinas roxas  e  sobrepelizes,  promptos  a  exercerem  as  funcções 
de  acólythos,  ajudando  às  missas  que  houver. 
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Art.  46/'  Aos  domingos  e  dias  santificados  haverá  um  ter- 
ceiro acólytho,  que  terá  por  missão  ajudar  com  os  dois  moços 
do  coro  à  missa  cantada. 

Art.  47.^  Além  destes  três  acólytlios  ordinários,  haverá 
nas  solemnidades  principais  mais  quatro  acólythos  extraor- 
dinários, para  que  se  revistam  de  maior  pompa  e  apparato 
estes  actos  solemníssimos. 

Art.  48.*^  Na  sacliristia  achar-se  ham  sempre,  conveniente- 
mente dispostos  para  servirem,  os  paramentos,  cálices,  mis- 
sais e  restantes  objectos  necessários  para  dois  sacerdotes  ce- 
lebrarem simultaneamente. 

Art.  49.^  Todos  os  dias,  depois  de  fechada  a  porta  da  Ca- 
pella,  cobrir-se  ham  os  altares  com  os  seus  guarda-pós,  e 
mudar-se  ham,  sendo  necessário,  os  frontais  dos  três  altares, 
collocando  os  da  côr  litúrgica  própria  do  dia  seguinte. 

Art.  50.O  A  lâmpada  preparar-se  ha  três  vezes  por  dia: 
antes  de  abrir  a  Capella,  depois  de  a  fechar,  e  próximo  da 
noite,  havendo  todo  o  cuidado  para  que  ella  nunca  esteja 
apagada. 

Art.  51.''  Aos  sábbados  de  tarde  será  retirada  a  água  benta 
que  houver  nas  pias,  e  estas  lavar-se  ham  bem  e  passar-se 
ham  com  um  desinfectante  apropriado,  enxugando-se  em  se- 
guida; aos  domingos  enchem-se  novamente  antes  da  missa 
cantada,  com  água  benzida  pelo  capellão  celebrante. 

Art.  ò2.^  Tanto  a  Capella  como  as  suas  dependências  esta- 
rám  sempre  bem  varridas  e  aceadas,  devendo  lavar-se  durante 
o  anno  todas  as  vezes  que  fôr  necessário;  todos  os  sábbados 
se  limpará  bem  o  pó  dos  altares,  imagens,  castiçais,  bancos, 
sacristia,  coro,  órgão  e  ante-côro. 

Art.  53. <'  Todas  as  vezes  que  haja  missas  cantadas,  ou  ou- 
tro qualquer  acto  solemne  na  Real  Capella,  dar-se  ha  o  con- 
veniente signal  com  os  sinos,  tanto  meia  hora  antes  do  come- 
çar o  acto,  como  durante  elle,  quando  a  liturgia  o  ordenar;  e 
semoliiantemente,  quando  falhícer  alguma  pessoa  da  Univer- 
sidade, dar-se  ham  na  torre  os  sinais  devidos. 

Art.  54."  Nas  solemnidades  ])rincipais  indicadas  no  art. 
177."  do  decreto  n."  4  de  24  de  de/íímbro  de  11)01,  annunciar-se 
lia  o  acto  r(;ligioso  com  os  competentes  toques  dos  sinos  na 
vés[)era  à  tarde,  no  dia  j)ela  maniiã  e  meia  hora  antes  de  co- 
UKíçar  a  sohíiniiidadí;,  (í  s(;  (ísta  loi-  pi-ííCíMÍida  dí»  vésperas 
dar-S(;  ha  signal  nuua  iiora  antes  do  seu  princípio;  nas  so- 
lemnidades (juc  sam  mencionadas  no  art.  7.",  n."  2."  do  regu- 
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lamento  de  13  de  novembro,  o  annúncio  far-se  ha  apenas  pela 
manhã,  e  meia  hora  antes  de  principiar  o  acto;  nas  restantes 
missas  cantadas  omitte-se  também  o  signal  da  manhã. 


e)  Serviço  policial  na  Real  Capella 

Art.  55/'  É  à  polícia  académica  que  pertence  manter  a  or- 
dem, respeito  e  sossego,  tanto  dentro  da  Capella  como  às 
suas  portas,  e  no  corredor  que  lhe  serve  de  átrio;  o  guarda- 
mór  terá  todo  o  cuidado  em  providenciar  para  que  este  ser- 
viço se  faça  couvenientemente. 

Art.  56.*^  Durante  as  horas  em  que  a  Real  Capella  se  acha 
aberta,  estará  sempre  um  archeiro  no  átrio,  o  qual  não  per- 
mittirá  que  ali  se  juntem  estudantes  ou  outras  quaisquer  pes- 
soas conversando  e  perturbando  o  sossego,  nem  que  este  seja 
alterado  no  interior  da  Capella. 

Art.  57.0  ^Qg  domingos  e  dias  santificados,  durante  o  tem- 
po em  que  se  celebram  as  missas,  quer  cantada,  quer  rezada, 
deverá  também  estar  um  archeiro  de  serviço  dentro  da  Ca- 
pella, o  qual,  se  alguma  pessoa  perturbar  a  ordem  ou  estiver 
inconvenientemente,  adverti-la  ha  com  cortesia;  e,  se  essa 
pessoa  continuar  a  proceder  menos  correctamente,  fá-la  ha 
sair. 


f)  Vencimentos,  garantias  e  multas 


Art.  58.*'  O  capellão-thesoureiro,  o  organista  e  o  moço  do 
órgão  vencem  os  respectivos  ordenados  pela  folha  geral,  os 
moços  do  coro  e  o  armador  vencem  pela  folha  do  pessoal  va- 
riável; as  propinas  pagas  em  cada  festa  pela  Real  Capella, 
tanto  a  estes  como  aos  capellães,  segundo  a  tabeliã  annexa  ao 
regulamento  de  13  de  novembro,  serám  incluídas  em  folha 
especial,  e  satisfeitas  pela  verba  do  expediente  da  Real  Ca- 
pella. 

Art.  59.*^  Segundo  o  disposto  no  art.  11.",  do  decreto  de  15 
de  abril  de  1845,  é  recebida  pelo  capellão-thesoureiro,  em 
prestações  mensais,  que  entram  no  cofre  commum  do  collégio 
dos  capellães,  a  verba  annual  de  138$500  réis,  auctorizada  no 
orçamento  da  Universidade. 

Art.  60."  As  propinas  dos  actos  grandes  e  graus  maiores, 
que  pertencem  ao  collégio  dos  capellães,  serám  também  rece- 
bidas pelo  capellão-thesoureiro,  que  as  recolherá  no  mesmo 
3 


26 


cofre;  mas  as  que  pertencerem  individualmente  a  pessoas 
determinadas,  segundo  a  indicação  feita  no  art.  73. '^  destas 
instrucções,  essas  sam  recebidas  directamente  pelos  interes- 
sados. 

§  único.  Exceptua-se  nos  doutoramentos  o  caso  de  no 
mesmo  dia  ser  conferido  o  grau  a  mais  do  que  um  candidato, 
pois  nesta  liypótliese  o  celebrante  e  o  ccrimoniário  ficaram 
apenas  com  as  propinas  de  um  dos  doutorandos,  e  as  do  outro 
ou  outros  darám  entrada  no  cofre  commum  dos  capellães. 

Art.  61.»  No  fim  de  cada  trimestre  será  distribuída  egual- 
mente  por  todos  os  capellães,  com  excepção  do  thesoureiro  e 
do  mestre  de  cerimónias,  mas  não  do  vice-cerimoniário,  a 
importância  que  se  achar  no  cofre  commum  do  collégio  dos 
capellães,  seguindo-se  nesta  distribuição  o  processo  indicado 
no  art.  18. «  destas  instrucções. 

Art.  62."  Os  estudantes  capellães  continuam  gozando  o  be- 
nefício que  lhes  é  concedido  no  art.  10.°  do  decreto  de  15  de 
abril  de  1845,  o  qual  consiste  em  serem  dispensados  do  paga- 
mento das  matrículas,  da  compra  dos  livros,  e  egualmente 
do  sêllo  e  propina  académica  das  respectivas  cartas. 

Art.  63.°  O  capellão  ou  empregado  do  número  do  pessoal 
maior  da  Real  Capella,  que  sem  motivo  legítimo  faltar  a  al- 
gum acto  religioso,  ensaio  ou  qualquer  outro  serviço,  ou  com- 
parecer tarde,  ou  se  apresentar  sem  as  vestes  e  compostura 
devidas,  ou  se  recusar  a  desempenhar  alguma  das  funcções 
do  seu  ministério  que  lhe  fôr  incumbida  pelo  director,  será 
pelo  reitor  multado:  —  da  primeira  vez  em  quantia  não  infe- 
rior a  500  réis  nem  superior  a  1$000  réis;  da  segunda  vez, 
àlèm  da  referida  multa,  soffrerá  a  pena  de  reprehensão,  que 
será  registada  no  livro  respectivo;  da  terceira,  sendo  capel- 
lão, será  demittido  pelo  reitor,  e  nunca  mais  poderá  ser  no- 
meado capellão  da  Real  Capella,  mas  não  sendo  capellão,  o 
reitor  resolverá  o  procedimento  a  haver  com  elle. 

Art.  64.°  Sendo  do  pessoal  menor,  se  faltar  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  ou  se  apresentar  menos  convenien- 
temente, a  multa  será  de  100  a  500  réis,  sendo  no  caso  de 
reincidência  successivamente  aggravada,  na  forma  do  artigo 
precedente. 

Art.  65.°  A  importância  de  qualquer  multa  deve  dentro  do 
prazo  de  um  mês  dar  entrada  no  cofre  esi)ocial  das  multas, 
(jiie  se  acha  em  i)odor  do  (ía])ollã()-tlio:-!oui'eir(),  e  que  tom  es- 
cripturação  também  especial;  d(ísd(i  ([lui  decorra  este  prazo 
sem  que  seja  satisfeita,  o  capellão-thesoureiro  dá  parte  ao 
director,  que  logo  communica  o  facto  ao  reitor,  para  os  effei- 
tos  devidos. 
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Art.  66.'^  O  que  se  juntar  no  cofre  das  multas,  será  appli- 
cado  exclusivamente  a  reparos  dos  paramentos  e  alfaias. 


g)  Horário 


Art.  67.*'  A  Real  Capella  da  Universidade  abre  todos  os 
dias  do  anno,  desde  16  de  outubro  até  sábbado  dAlleluia,  às 
7  horas  da  manhã,  e  desde  domingo  de  Páschoa  até  31  de 
julho  às  6  horas;  aos  dias  de  semana  não  santificados  fecha 
às  10  horas  desde  o  princípio  do  anno  lectivo  até  à  Páschoa, 
e  d'aí  em  deante  às  9  horas;  aos  domingos  e  dias  santificados, 
durante  todo  o  anno  lectivo,  conserva-se  aberta  até  ao  meio 
dia. 

Art.  68.0  Aos  domingos  e  dias  santificados  a  missa  cantada 
é  às  10  horas,  e  a  rezada  pelo  capellão-thesoureiro  às  11. 

§  1."  Nos  dias  em  que  se  celebram  as  solemnidades  prin- 
cipais, designadas  no  art.  177. '^  do  decreto  n.»  4  de  24  de  de- 
zembro de  1901,  passa  para  as  10  horas  a  missa  rezada  pelo 
capellão-thesoureiro,  e  a  solemne  é  à  hora  marcada  pelo  rei- 
tor. 

§  2.^  Quando  haja  algum  doutoramento,  cantar-se  ha  a 
missa  à  hora  regulamentar,  e  ao  chegar  o  préstito  à  Real 
Capella  então  celebrará  a  missa  rezada  o  capeilão  a  quem  isso 
tocar  por  turno,  segundo  fica  disposto  no  art.  25. «  destas 
Instrucções,  sendo  nestes  dias  o  capellão-thesoureiro  dispen- 
sado de  celebrar. 

Art.  69.^'  No  offício  geral  pelos  fallecidos  cantar-se  ham  as 
vésperas  de  defunctos  às  5  horas  da  tarde  do  dia  1  de  no- 
vembro, e  as  matinas,  seguidas  das  laudes,  começaram  às  9 
horas  da  manhã  do  dia  2;  a  missa  será  à  hora  marcada  pelo 
reitor. 

Art.  70.O  A  7  de  dezembro  começaram  às  5  horas  da  tarde 
as  vésperas  solemnes  da  Immaculada  Conceição,  que  todos 
os  annos  devem  celebrar-se  com  a  pompa  devida  à  festa  da 
Padroeira  da  Universidade,  a  principal  das  solemnidades  que 
se  realizam  na  Real  Capella. 

Art.  71.0  eji^  2  de  fevereiro,  domingo  de  ramos,  e  sábbado 
d' Alleluia,  começará  às  9  horas  da  manhã  o  offício  que  ante- 
cede a  missa,  seguindc-se  esta  immediatamente. 

Art.  72.0  Egte  horário  será  observado  com  a  maior  pon- 
tualidade e  rigor,  como  convém  à  regularidade  do  serviço. 
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h)  Propinas  do  pessoal  da  Eeal  Capella 
por  occasião  dos  actos  grandes  e  graus  maiores 

Art.  73.0  Os  candidatos  aos  actos  grandes  e  graus  maiores 
pagam  para  o  pessoal  da  Real  Capella  as  propinas  constantes 
das  respectivas  tabeliãs,  que  sam  as  seguintes: 

Pela  licenciatura: 

Ao  capellão-thesoureiro •  1$600 

Ao  celebrante  da  missa 500 

Ao  cerimoniário 500 

Ao  collégio  dos  capellães 6$800 

Ao  organista 1$000 

Aos  dois  acólythos 480 

Ao  moço  do  órgão 240 

Pelo  acto  de  theses: 

Ao  collégio  dos  capellães 3$400 

Pelo  douto r ainento : 

Ao  celebrante  da  missa 500 

Ao  cerimoniário 500 

Ao  organista 500 

Aos  dois  acólythos 480 

Ao  moço  do  órgão 200 

Art.  74.0  Ag  presentes  instrucções  regulamentares  come- 
çaram a  vigorar  desde  que  sejam  impressas  e  affixadas  na 
sacristia  da  Real  Capella,  devendo  lá  conservar-se  permanen- 
temente, para  conhecimento  de  todo  o  pessoal. 

Registe-se  na  secretaria,  e  remetta-se  o  original  ao  director 
da  Real  Capella,  para  lhe  dar  execução  e  o  fazer  archivar. 

Dada  em  Coimbra,  no  Paço  das  Escolas,  aos  22  dias  do 
mês  de  novembro  de  \^{)2.  —  E  eu  Manuel  da  Silva  Gayo,  se- 
cretã?'io  a  subscrevi. 


I)i{.  Avelino  César  Augusto  Maria  Callisto. 
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